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RESUMO 

Integrar sexo e gênero na pesquisa em saúde é fundamental para contribuir para uma 

ciência ética e mais responsável para resolver lacunas significativas de conhecimento, 

resultando em evidências de maior qualidade para todos. Este estudo descreve e analisa 

a política de financiamento do Departamento de Ciência e Tecnologia do Ministério da 

Saúde (Decit/MS) e os parceiros institucionais para apoiar pesquisas que incorporam as 

categorias sexo e gênero, entre 2004 e 2016.  Assim também, avalia a qualidade da 

integração de sexo e gênero em 350 artigos científicos produzidos pelas pesquisas em 

saúde envolvendo participantes humanos. Trata-se de estudo avaliativo, com abordagem 

quanti-qualitativa, de análise documental. Utilizou como fonte de dados o repositório 

público Pesquisa Saúde do Decit/MS para identificar as pesquisas que incorporam sexo 

e gênero. A análise da qualidade da integração de sexo e gênero nos artigos científicos 

foi baseada no conjunto de métricas e escalas de classificação da Essential Metrics for 

Assessing Sex and Gender Integration in Health Research Proposals Involving Human 

Participants. Foram investidos R$ 85,5 milhões em 144 pesquisas que analisaram 

diferencas de sexo e gênero, no período estudado. A principal modalidade de fomento 

foram as chamadas nacionais. Foi verificada desigualdade na distribuição de recursos 

por regiões e instituições de ensino e pesquisa mais beneficiadas, concentrando-se na 

região Sudeste enquanto menores recursos e pesquisas financiadas foram destinados nas 

regiões Norte e Centro Oeste. O financiamento variou de forma ampla nas modalidades 

de fomento ao longo dos anos. A análise da integração de sexo e gênero na produção 

científica revela que os artigos de pesquisa clínica são os que mais relataram diferenças 

sexuais, enquanto os artigos de pesquisa sobre população e saúde pública são os que 

relatam mais as diferenças de gênero. A avaliação da qualidade da integração de sexo e 

gênero nos artigos aponta baixa qualificação nos itens de revisão de literatura e 

objetivos da pesquisa (seção 1) e recrutamento e retenção de participantes (seção 2). 

Entretanto, os itens da seção 3, ferramentas da coleta de dados, análise de dados e 

tradução de conhecimentos foram avaliados como bons e excelentes. Reconhece a 

necessidade de ampliar os recursos de forma mais direcionada para minimizar as 

disparidades e a importância de melhorar a qualidade da integração de sexo e gênero em 

todas as etapas do processo de pesquisa. 

Palavras-chave: Sexo; Gênero; Pesquisa em saúde; Qualidade de dados; Desenho de 

pesquisa; Brasil. 
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ABSTRACT 

Integrating sex and gender in health research is critical to contributing to an ethical and 

more responsible science to solve significant knowledge gaps, resulting in higher 

quality evidence for all. This study describes and analyzes Financing Policy of 

Department of Science and Technology of the Ministry of Health (Decit/MS) and 

institutional partners to support research that incorporates the categories of sex and 

gender between 2004 and 2016. So, also, evaluates the quality of sex and gender 

integration in 350 scientific articles produced by health research involving human 

participants. It is an evaluative study, with quanti-qualitative approach, of documentary 

analysis. Used as a source of data the public repository research of Decit/MS to identify 

research that incorporates gender and gender. Analysis of the quality of gender and 

gender integration in scientific articles was based on the Essential Metrics for Assessing 

Sex and Gender Integration In Health Research Proposals Involving Human Participants 

metrics and classification scales. BRL 85.5 million was invested in 144 studies that 

analyzed differences in sex and gender during the period studied. The main modality of 

development was the national calls. Inequality was verified in the distribution of 

resources by more benefited regions and educational and research institutions, focused 

on the Southeast region as minor resources and funded research was allocated in the 

North and Midwest regions. Financing has ranged broadly in the modalities of funding 

over the years. The analysis of gender and gender integration in scientific production 

reveals that clinical research articles are the ones that have reported the most sexual 

differences, while research articles on population and public health are the ones that 

report the most gender differences. The quality assessment of gender and gender 

integration in articles points to low qualification in literature review items and research 

objectives (section 1) and participant‟s recruitment and retention (section 2). However, 

section 3 items, data collection tools, data analysis and knowledge translations were 

evaluated as good and excellent. It recognizes the need to expand resources in a more 

targeted way to minimize disparities and the importance of improving the quality of sex 

and gender integration at all stages of the research process. 

 

Key words: Sex; Gender; Health research; Data quality; Research design; Brazil.
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1. INTRODUÇÃO 

 

A incorporação de sexo e gênero na pesquisa em saúde demonstram as 

dinâmicas complexas de como essas categorias são construções sociais que influenciam 

os determinantes da saúde, provocam doenças, adoecimento, impactos ao acesso aos 

serviços de saúde e revelam as inter-relações entre os processos biológicos e sociais que 

produzem iniquidades na saúde, vulnerabilidades socioeconômicas e étnico-raciais ao 

longo dos ciclos de vida de meninas/mulheres e meninos/homens
1,2

.  

A integração de sexo e gênero na pesquisa em saúde torna-se essencial para 

contribuir com uma ciência ética e mais responsável para abordar lacunas de 

conhecimento significativas e inovadoras, oferecer evidências de melhor qualidade e 

relevantes e proporcionar análises mais impulsionadoras e potentes para o 

planejamento, estratégias e formulação de políticas a fim de se obter resultados em 

saúde mais igualitários e justos para populações diversificadas
3,4,5,6,7

. 

A princípio, a título de esclarecimento, é considerável trazer à tona as definições de 

sexo e gênero, ainda mais quando se discute esses termos nas relações sociais e nos 

meios voltados ao enfrentamento das questões relacionadas às desigualdades de gênero 

e sexo na pesquisa científica. Sendo assim, diversos estudos abordam as definições de 

ambos, a fim de tornar claras as diferenças e evitar confusões quanto a sua abordagem.  

Nesta pesquisa adota-se a definição de gênero apontada por Johnson, et al: “Gênero 

refere-se aos papéis socialmente construídos, comportamentos, expressões e 

identidades de meninas, mulheres, meninos, homens e pessoas com diversidade de 

gênero. Gênero influencia como as pessoas percebem a si mesmas e umas às outras, 

como eles agem e interagem, e a distribuição de poder e recursos na sociedade. O 

gênero geralmente conceitua-se como um sistema binário (menina/mulher e menino/ 

homem), mas há considerável diversidade em como os indivíduos e grupos entendem, 

experimentam e expressam isso”
8
. De tal maneira, discutir gênero permeia a 

cosmovisão de igualdade político-social que não integra somente o sexo, mas também 

classe e raça, entre outros aspectos, em prol da construção de narrativas que dão voz aos 

“oprimidos” socialmente e permitem análises mais profundas da natureza de sua 

opressão, levando ao entendimento mais coerente da desigualdade de sexo e gênero.  
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Já a palavra sexo abordada nesse estudo refere-se a “um conjunto de atributos 

biológicos em humanos e animais. Está principalmente associada às características 

físicas e fisiológicas, incluindo cromossomas sexuais, expressão gênica, níveis e função 

hormonal e anatomia reprodutiva e sexual. O sexo é geralmente categorizado como 

feminino ou masculino, mas há variação nos atributos biológicos que compõem o sexo 

e como esses atributos são expressos”
8
. 

Quando se pensa nas construções sociais e suas relações que geram 

desigualdades como um todo na sociedade, consequentemente, pondera-se a equidade 

de gênero com as políticas públicas no contexto do Sistema Único de Saúde o qual, para 

atingir seu ideal igualitário, deve reconhecer as diferenças das identidades de cada 

indivíduo
9
.  

A concepção de cada grupo, sexo, raça, etnia, orientação sexual, condições 

socioeconômicas, entre outros fatores socialmente relevantes, geram mecanismos de 

construção de políticas públicas pautadas em universalidade, integralidade e equidade
10

. 

Tudo isso para favorecer a implementação de diretrizes, legislações e políticas, que 

direcionam e asseguram, na perspectiva da saúde, o direito de cidadania, quer seja em 

sua dimensão individual quanto em sua concepção coletiva, compreendendo suas 

diversidades e singularidades. 

As interações do setor de saúde com as questões de gênero e sexo estão 

interligadas com as relações socioculturais, fisiológicas, hormonais, patológicas, 

mentais, doenças agudas e crônicas, práticas sexuais (infecções sexualmente 

transmissíveis), determinantes sociais (como moradia e emprego), orientação sexual, 

espaço geográfico, entre outros, visando oferecer amplas possibilidades de reflexões e 

melhoria em todos os campos interdisciplinares
11

.  

Portanto, abordar gênero e sexo nas pesquisas de saúde é fundamental para 

proporcionar evidências que permitem análises mais enriquecedoras para o 

planejamento, ações e tomadas de decisão em saúde
7
. Evidências revelam como as 

diferenças de sexo e gênero produzem desigualdades no que diz respeito, por exemplo, 

às reações adversas a novos medicamentos; à expressão genética; à relação entre 

condições de trabalho e saúde; à prevalência, início e gravidade de doenças; à saúde 

mental e experiências subjetivas de condições como depressão e dor crônica; à conduta 

sexual e acesso a serviços de saúde; às infecções sexualmente transmissíveis; às 
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complicações da diabetes; às doenças cardiovasculares; à Covid-19, às respostas a 

intervenções de saúde e utilização de sistemas e serviços de saúde
3,12,13,14,15,16

. 

Nas últimas décadas, instituições e agências públicas e privadas de 

financiamento a pesquisa global, políticas editorias de periódicos e associações de 

editores científicos, vêm implementando diretrizes para incentivar a incorporação das 

questões de sexo e gênero por pesquisadores/as e a reportar as diferenças de sexo e 

gênero nos manuscritos das pesquisas em saúde
17,18,19

. Entretanto, persistem, ainda, 

desequilíbrios de gênero no sistema de pesquisa em saúde, que envolvem de 

considerações estratégicas na definição de prioridades e políticas de financiamento até a 

formulação de questões de pesquisa, desenho de metodologias, interpretação e análise 

dos dados nos diferentes tipos de pesquisa e as implicações dos resultados para as 

políticas públicas
1,8,18,20,21,22

. 

Para auxiliar na implementação de sexo e gênero, um grupo de especialistas 

desenvolveu as Diretrizes sobre Equidade de Sexo e Gênero em Pesquisa (SAGER), a 

fim de encorajar uma abordagem mais estruturada para se referir a estes temas na 

pesquisa em diversas áreas de conhecimento, bem como fomentar o surgimento de 

novas pesquisas relacionadas ao tema e promover o aumento de políticas de 

financiamento público na pesquisa em saúde voltada a este conteúdo
23

. Diretrizes como 

essas têm como objetivo sistematizar contribuições para melhorar o relato e 

incorporação de perspectivas de sexo e gênero nas pesquisas e servir como instrumento 

de avaliação para revisores e editores
19

.  

A construção e o fortalecimento do sistema de pesquisa em saúde é um desafio 

global para combater o desperdício nas pesquisas sem resultados de impacto nas reais 

necessidades em saúde da população. O reconhecimento desse desafio pela Organização 

Mundial da Saúde – OMS lhe permitiu propor que a produção do conhecimento 

científico e a contribuição de evidências e recomendações para melhorar a saúde e a 

equidade em saúde fossem objetivo comum para os sistemas de pesquisas
24

. 

A OMS ainda afirma que esse objetivo não pode ser igual em todos os países, 

tendo em vista que a estrutura organizacional dos sistemas e financiadores de pesquisas 

se configura diferentemente, não sendo padronizados, mas a concepção do 

financiamento global para identificar as prioridades em saúde e dar respostas para 

contribuir e atender as necessidades pode ser exercido por todos os órgãos, instituições, 
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universidades e afins. Com isso, as instituições e agências financiadoras tem o papel 

fundamental em estabelecer prioridades e monitorar para que as pesquisas se 

aproximem cada vez mais com devolutivas e evidências que trazem benefícios sociais, 

políticos e na saúde entre homens e mulheres, e assim, gerem resultados científicos com 

impacto e utilização
24

.  

No tocante a governança das pesquisas em saúde, os organismos de fomento à 

pesquisa têm a responsabilidade de avaliação e monitoramento das produções 

cientificas, com a definição dos papéis dos atores envolvidos, orientação aos 

pesquisadores na qualidade de produção e resultados que não gerem conhecimentos de 

forma genérica. Uma governança bem estruturada reflete em ações de desempenho que 

alcance e integre sobre os aspectos de sexo e gênero as necessidades da população ou 

subgrupos
25

. 

A abordagem de sexo e gênero nas pesquisas em saúde ainda é um processo que 

vem avançando aos poucos. A governança e a definição da política de financiamento 

para os fomentos em pesquisas de saúde nem sempre descreve sua estrutura de forma 

explícita com critérios de abordagem para integração das diferenças de sexo e gênero, 

ou seja, não está descrita necessariamente nos documentos oficiais. Isso revela que é 

fundamental uma gestão equitativa de subsídios que se preocupa com a relação da 

pesquisa em saúde ao ambiente externo em que atua
26

. 

É importante que os investimentos nas pesquisas em saúde agreguem questões 

de sexo e gênero para responder as prioridades e necessidades em saúde, para oferecer 

contribuições e recomendações para as políticas públicas. Assim como fortalecer os 

sistemas, serviços e políticas reconhecendo um compromisso com a equidade e avanços 

em saúde que resultem na produção de evidências e inovações para o bem-estar das 

populações
27

. 

No Brasil, o Departamento de Ciência e Tecnologia do Ministério da Saúde 

(Decit/MS) é responsável pelo incentivo ao desenvolvimento de pesquisas em saúde no 

país, de modo a direcionar os investimentos às pesquisas de acordo com as necessidades 

da saúde pública. Desde a sua criação, o Decit/MS tem promovido o avanço científico e 

tecnológico e a inovação na saúde. Dentre as principais ações, destacam-se o fomento a 

estudos e pesquisas em saúde e a produção e o incentivo do uso do conhecimento 
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científico e tecnológico nos processos de tomada de decisão em todos os níveis de 

gestão do SUS e, ainda, a articulação intersetorial com agências de fomento parceiras
28

. 

Como principal agente fomentador de conhecimentos científicos no âmbito 

federal, seu objetivo é fortalecer estruturas e grupos de pesquisas em saúde, para maior 

atenção às demandas do Sistema Único de Saúde, o que torna essencial o 

monitoramento do financiamento das pesquisas para buscar respostas que resultem em 

novos conhecimentos e benefícios diante das necessidades da população. 

Bem como, examinar se essas pesquisas incorporam sexo e gênero e publicaram 

os resultados de forma diferenciada para mulheres, homens ou identidades de gênero 

torna-se fundamental para o monitoramento da política de pesquisa, em especial, 

quando não existe estratégia específica para orientar a inclusão de sexo e gênero na 

pesquisa e a qualidade da integração.  

Na revisão da literatura brasileira verificou-se estudos da influência de sexo e 

gênero na saúde de homens e mulheres, na implementação de políticas de saúde e 

análise da produção científica
9,29,30,31

. Porém, não se encontraram estudos de avaliação 

da qualidade de como os resultados da incorporação de sexo e gênero na pesquisa em 

saúde são reportados e a falta de estudos sobre o financiamento a pesquisa que 

incorporam sexo e gênero. 

O objeto de estudo desta pesquisa busca identificar os esforços de financiamento 

a pesquisas que incorporam S/G pelo Decit/MS, no período entre 2004 e 2016 e de que 

forma os resultados dessas pesquisas são publicados. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral: 

Avaliar como as pesquisas envolvendo as diferenças de sexo e gênero podem 

contribuir positivamente para as políticas e serviços de saúde no Brasil. 

2.2 Objetivos específicos:  

2.2.1 Descrever e analisar a política de financiamento do Departamento de 

Ciência e Tecnologia do Ministério da Saúde (Decit/MS) e parceiros institucionais para 

o fomento as pesquisas em saúde que integram questões de sexo e gênero, entre 2004 e 

2016. 

2.2.2 Analisar a qualidade da incorporação de sexo e gênero a partir dos 350 

artigos produzidos pelas pesquisas em saúde financiadas pelo Decit/MS e parceiros 

institucionais, entre 2004 e 2016. 
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3. METODOLOGIA 

 

3.1 Contexto do estudo 

O Sistema Único de Saúde no Brasil reconhece as diferenças entre homens e 

mulheres para atingir seu ideal igualitário, a fim de reduzir as desigualdades sociais e de 

gênero e melhorar as respostas de acordo com as necessidades de saúde. Como parte 

desta política, o Decit/MS tem como missão institucional a implementação da Política 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde (PNCTIS), definida em 2004. 

Em consonância com esta política articula esforços com agências e instituições de 

fomento a pesquisa e de saúde no âmbito estadual e nacional e, agências internacionais 

que possibilitam a maior captação de recursos para o financiamento da pesquisa em 

saúde.  

O Decit/MS se configura, atualmente, como um dos principais órgãos na esfera 

federal que define, com protagonismo, as prioridades de pesquisas baseadas nas 

necessidades sociais, políticas e econômicas do país a fim de promover a produção de 

conhecimento científico e tecnológico de qualidade que buscam orientar políticas 

informadas por evidências visando a melhoria das respostas do sistema de saúde. Ao 

longo destes anos o investimento na pesquisa foi realizado mediante o lançamento de 

editais públicos em três modalidades: a) fomento nacional, geralmente em parceria com 

o Conselho Nacional de Desenvolvimento e Pesquisa (CNPq) ou outras agências 

nacionais e internacionais; b) fomento descentralizado, desenvolvido pelo Programa 

Pesquisa para o SUS (PPSUS) no âmbito estadual, em parceria com o CNPq, as 

Fundações de Amparo à Pesquisa (FAP) e secretarias de saúde e de ciência e tecnologia; 

c) contratação direta, na qual pesquisadores/as ou grupos de pesquisa respondem a 

demandas estratégicas do MS ou emergências em saúde pública. 

 

3.2 Desenho do estudo 

Trata-se de pesquisa de análise documental da política de financiamento de 

pesquisas em saúde que integram as diferenças de sexo e gênero e a qualidade da 
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incorporação dessas categorias nos artigos científicos produzidos por pesquisas 

financiadas pelo Decit/MS, no período de 2004 e 2016. 

Neste estudo, considera-se sexo o conjunto de atributos biológicos em humanos 

e animais, associados principalmente às características físicas e fisiológicas, incluindo 

cromossomos, expressão gênica, níveis e função hormonal e anatomia reprodutiva e 

sexual. O sexo categoriza-se geralmente como feminino, masculino ou intersexo, mas 

considera uma gama de binariedade nos atributos biológicos que compõem o sexo e 

como esses atributos são expressos
1,2

. 

Enquanto gênero refere-se aos papéis socialmente construídos, comportamentos, 

expressões e identidades de meninas, mulheres, meninos, homens e pessoas com 

diversidade de gênero. Essa categoria influencia como as pessoas percebem a si mesmas 

e umas às outras, como agem e interagem, e a distribuição de poder e recursos na 

sociedade. O gênero geralmente conceitua-se como um sistema binário (menina/mulher 

e menino/ homem), mas apresenta considerável diversidade em como os indivíduos e 

grupos entendem, experimentam e expressam
1,2,13

.  

 

3.3 Amostra e coleta de dados 

O mapeamento das pesquisas que incorporaram sexo e gênero financiadas pelo 

Decit/MS, entre 2004 e 2016, foi realizado no repositório público Pesquisa Saúde 

(http://pesquisasaude.saude.gov.br/). Os dados extraídos foram o título e resumo dos 

projetos financiados pelo Decit, nome do coordenador/a da pesquisa, nome do edital de 

apoio a pesquisa, ano de financiamento, estado e região da instituição do/da 

coordenador/a, entre outras informações. A busca das pesquisas aconteceu, em 21 de 

agosto de 2019, a partir das palavras-chave: sexo(s), gênero(s), gay, travesti, 

homem/homens, mulher(es), masculinidade(s), feminilidade(s), transexual, intersexo, 

intersexual, intergênero, transgênero(s). Este repositório não armazena informações 

completas das pesquisas nem os relatórios finais. 

Os dados coletados geraram 3.077 títulos e resumos de pesquisas, nome do/a 

coordenador/a principal da pesquisa e outros dados acima citados, os quais foram 

registrados e organizados em uma planilha do Microsoft Excel®. Foram excluídos 

1.585 por duplicidade. Após leitura e análise dos títulos e resumos das pesquisas foram 
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excluídos 1.029 projetos. Os critérios de exclusão foram o uso do termo gênero para se 

referir a classificação de seres vivos em estudos sobre doenças transmitidas por animais 

ou em plantas, tecidos, células e derivados. Foram considerados elegíveis 463 títulos e 

resumos de pesquisas em seres humanos, em que mencionaram o termo sexo para 

indicar diferenças em relação ao problema estudado ou a descrição de participantes 

(homens, mulheres, intersexo) na amostra, e gênero, como categoria social de análise.  

Em seguida, foi realizado o mapeamento de artigos produzidos pelas 463 

pesquisas elegíveis por meio da busca nos currículos dos/as coordenadores/as 

armazenados na Plataforma Lattes (http://lattes.cnpq.br), entre abril e junho de 2020. O 

critério de atribuição de cada artigo como produto do estudo foi a referência ao título da 

pesquisa original e/ou a fonte de financiamento descrito com o nome do Edital de 

fomento (dado obtido na busca inicial). Não foram identificados ou atribuídos artigos 

em 319 pesquisas. Foram considerados 144 pesquisas com a produção total de 350 

artigos sobre diversos temas (Figura 1). 
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Os projetos foram classificados por tipos de pesquisa a fim de examinar a 

tendência de utilização e da qualidade de integração de sexo e gênero por tipo de 

pesquisa. Essa classificação foi realizada a partir da leitura da íntegra de, pelo menos 

um artigo produto de cada pesquisa, de acordo com as definições da Canadian Academy 

of Health Science – CAHS: i) pesquisa biomédica, que investiga mecanismos de saúde 

e doença e produz conhecimento sobre desenvolvimento de métodos diagnóstico, 

tratamento, métodos de prevenção de agravos e doenças; ii) pesquisa clínica, que 

envolve pacientes humanos com o objetivo de melhorar o diagnóstico e tratamento de 

doenças ou agravos; iii) pesquisa em serviços de saúde, que avalia os sistema ou 

serviços de saúde em relação à organização, financiamento, acesso e custos da atenção à 

saúde; e iv) pesquisa sobre população e saúde pública, que investiga os determinantes 

de saúde de uma população
32

. 

 

3.4 Análise dos dados 

Em relação à análise das diferenças no financiamento a pesquisa em saúde que 

integram sexo e gênero os dados extraídos foram organizados em uma planilha do 

software Microsoft Excel versão 2010. Foi realizada estatística descritiva para totalizar 

e estratificar por número de projeto, valores financiados, modalidades de fomento, 

unidades federativas, região do Brasil, instituição de vínculo do/da coordenador/a 

responsável por desenvolver a pesquisa, ano de lançamento do edital.  

Os valores orçamentários de cada pesquisa foram atualizados anualmente pela 

variação do índice oficial de inflação brasileiro, o Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA) (https://www.ibge.gov.br/explica/inflacao.php), considerando o índice 

de preço correspondente a julho de 2021. 

A análise da utilização das categorias sexo e gênero ou ambos (S/G) foi 

realizado, por pares, a partir da leitura dos títulos e resumos dos 350 artigos 

identificados, em julho de 2020, e as divergências foram decididas em consenso. A 

utilização considerou elementos das questões de sexo e gênero, por exemplo, se a 

literatura inclui ou indica evidências da importância de integração de sexo/gênero, se 

descreve que os participantes são homens e mulheres, ou ambos ou um dos sexos e 

identidades de gênero, se as ferramentas de coleta de dados capturam informações 
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suficientes para as variáveis de o estudo serem analisadas e descritas desagregadas por 

sexo e gênero, se em um estudo com um único gênero ou sexo são investigadas as 

diferenças dentro desta população e apresentar descobertas relevantes com base em 

sexo/gênero
9
. 

A avaliação da qualidade da integração entre sexo e gênero nos artigos foi 

realizado a partir da metodologia desenvolvida por Day et al (2017), Essential metrics 

for assessing sex & gender integration in health research proposals involving human 

participants
33

, que fornece estratégia prática e abrangente para analisar a qualidade e 

captura de cada etapa do processo de pesquisa e permite também instruir os/as 

pesquisadores/as sobre a utilização dessas diferenças
33

.   

 A análise foi organizada segundo as três seções da metodologia adotada: 1. 

Revisão da literatura e objetivos da pesquisa; 2. Projeto de pesquisa, métodos e plano 

de análise (população, recrutamento e retenção de participantes, instrumentos de coleta 

de dados, plano de análise de dados); 3. Plano de tradução de conhecimento. Cada 

seção disponibiliza perguntas que orientam a análise, citando exemplos, e a escala de 

avaliação (excelente, bom, regular, ruim, não se aplica) de cada critério com as 

respectivas definições para avaliação da qualidade da integração. 

A análise da qualidade da integração foi realizada a partir dos dados coletados 

em um formulário contendo as seguintes variáveis: a) identificação da pesquisa (título); 

b) identificação do/a coordenador/a da pesquisa (nome, instituição); c) identificação dos 

artigos produzidos (título, ano de publicação); d) métricas das três seções da 

metodologia. A revisão foi feita em pares e as diferenças resolvidas por consenso. Os 

dados foram documentados e codificados no programa Epi Info 7.0 (Apêndice) e em 

uma planilha do software Microsoft Excel versão 2010.  

Essa pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa, da Faculdade de 

Ceilândia da Universidade de Brasília, Parecer nº 5.081.867 – CAAE: 

45274021.1.0000.8093. 

 

 

 

 



25 
 

4. RESULTADOS 

 

Os resultados desse estudo estão organizados da seguinte maneira: 4.1 Análise das 

diferenças no financiamento a pesquisa em saúde que integram sexo e gênero no Brasil; 

4.2 Avaliação da qualidade de integração ao sexo e gênero nos artigos científicos 

resultantes das pesquisas em saúde entre 2004-2016. 

4.1 Análise das diferenças no financiamento a pesquisa em saúde que integram 

sexo e gênero no Brasil 

 

4.1 1. A política de financiamento à pesquisa que incorporam questões de 

sexo e gênero nas UF e regiões, entre 2004 e 2016, em relação com as 

modalidades de fomento 

O Decit/MS e parceiros institucionais financiaram 5.618 pesquisas em saúde no 

período de 2004 até 2016. Dessas, 2,5% de pesquisas (144) analisaram diferenças de 

sexo e gênero. Conforme a tabela 1, o total investido nestas pesquisas foi de R$ 85,5 

milhões, sendo o fomento nacional a principal modalidade de financiamento com 66,1% 

dos recursos (R$ 56,5 milhões) e 66 pesquisas apoiadas. O fomento descentralizado – 

PPSUS, por sua vez, foi responsável por 13,8% do orçamento (R$ 11,8 milhões), 

entretanto apoiou mais pesquisas (76).  Chama a atenção que por contratação direta se 

destinou 20,1% do financiado (R$ 17,2 milhões) em duas pesquisas. O financiamento 

das 142 pesquisas (excluindo as duas pesquisas por contratação direta) foi possível pelo 

lançamento de 75 editais, 28 dos quais do fomento nacional e 47, do PPSUS. 

Quanto à distribuição total das pesquisas financiadas e dos recursos investidos 

por Região e Unidade Federativa (UF), as regiões Sudeste com 61 pesquisas (R$ 66,1 

milhões, 77,3%) e o Nordeste com 38 pesquisas (R$ 9,0 milhões, 10,5%) concentraram 

os maiores subsídios de financiamento e de pesquisas. Três estados destacaram-se em 

relação aos outros: São Paulo com 24 pesquisas (R$ 14,6 milhões, 17,1%); Minas 

Gerais, 18 pesquisas (R$ 18,2 milhões, 21,3%) e Rio de Janeiro, 16 pesquisas (R$ 32,3 

milhões, 37,8%). 

Com relação às modalidades de financiamento, a região Sudeste foi beneficiada 

nas três modalidades, todos os recursos na contratação direta e a maior parte dos 
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recursos no fomento nacional (79,8%) e 32,2% no descentralizado; em seguida a região 

Nordeste, principalmente recursos do fomento descentralizado (28,8%). 

 

Tabela 1 - Distribuição de pesquisas que integram sexo e gênero e recursos financeiros 

por regiões e Unidades Federativas, segundo modalidade de fomento, Brasil, 2004 – 

2016 

                               FOMENTO NACIONAL                               FOMENTO DESCENTRALIZADO 

REGIÃO N° % R$(M) % REGIÃO N° % R$(M) % 

SE 42 63,6 45,1     79,8 SE 17 22,4 3,8 32,2 

São Paulo 21 31,8 12,8 22,7 Minas Gerais 10 13,2 1,6 13,1 

Rio de Janeiro 11 16,7 28,5 50,4 Rio de Janeiro 4 5,3 0,5 3,8 

Minas Gerais 7 10,6 2,8 5,0 São Paulo 3 3,9 1,8 15,3 

Espírito Santo 3 4,5 1,0 1,8 
     

S 8 12,1 2,1 3,7 S 15 19,7 1,7 14,4 

Rio Grande do Sul 6 9,1 1,4 2,5 Paraná 6 7,9 0,8 6,8 

Santa Catarina 1 1,5 0,4 0,7 Rio Grande do Sul 6 7,9 0,5 4,2 

Paraná 1 1,5 0,3 0,5 Santa Catarina 3 3,9 0,4 3,4 

NE 12 18,2 5,63 10,0 NE 26 34,2 3,41 28,8 

Pernambuco 6 9,1 4,5 8,0 Bahia 7 9,2 0,9 7,6 

Bahia 4 6,1 1,0 1,8 Alagoas 6 7,9 0,5 4,2 

Rio Grande do Norte 1 1,5 0,1 0,2 Pernambuco 5 6,6 1,0 8,5 

Paraíba 1 1,5 0,0 0,1 Maranhão 4 5,3 0,4 3,4 

     
Rio Grande do Norte 2 2,6 0,1 0,6 

     
Ceará 1 1,3 0,5 4,2 

     
Sergipe 1 1,3 0,0 0,3 

CO 3 4,5 3,53 6,3 CO 13 17,1 1,6 13,2 

Distrito Federal 1 1,5 0,2 0,3 Mato Grosso do Sul 9 11,8 0,8 6,4 

Mato Grosso 1 1,5 3,0 5,3 Mato Grosso 3 3,9 0,6 5,1 

Goiás 1 1,5 0,4 0,6 Distrito Federal 1 1,3 0,2 1,7 

N 1 1,5 0,2 0,3 N 5 6,6 1,3 11,4 

Rondônia 1 1,5 0,2 0,3 Pará 2 2,6 1,2 10,2 

     
Acre 1 1,3 0,1 0,7 

     
Amapá 1 1,3 0,0 0,2 

     
Roraima 1 1,3 0,0 0,3 

Total 66 100,0 56,5 100,0 Total 76 100,0 11,8 100,0 

CONTRATAÇÃO DIRETA  

REGIÃO N° % $(M) % 

SE 2 100,0 17,2 100,0 

Minas Gerais 1 50 13,9 80,5 

Rio de Janeiro 1 50 3,4 19,5 
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Total  2 100,0 17,2 100,0 

Valores ajustados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), considerando o índice de preço 

correspondente a julho de 2021. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da plataforma Pesquisa 

Saúde (http://pesquisasaude.saude.gov.br/). Acesso em agosto de 2019.  

4.1.2 A política de financiamento as pesquisas que explicitaram questões de 

sexo e gênero entre as instituições de ensino e pesquisa segundo as 

modalidades de fomento 

 

Ao analisar se a política de financiamento difere na participação de recursos 

entre as instituições beneficiadas por modalidade de fomento (Tabela 2), observa-se que 

do total investido pelo fomento nacional (R$ 56,5 milhões) para 28 instituições, 67,3% 

foi concentrado em 10 instituições de ensino e pesquisa, sendo a Universidade Federal 

do Rio de Janeiro (UFRJ) e a Fundação Oswaldo Cruz as que mais obtiveram recursos 

(R$ 20,9 milhões). Observou-se também concentração do número de projetos nas 

instituições, visto que 65,2% do total de pesquisas do fomento nacional foram 

desenvolvidas nestas 10 instituições.  

O fomento descentralizado distribuiu o orçamento entre 43 instituições, ficando 

41,2% do total do orçamento concentrado em 10 organizações. As instituições que mais 

receberam recursos nessa modalidade de fomento foram a Universidade Federal do Pará 

e a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (R$ 1,7 milhões). Observa-se que esse 

valor é bem menor e discrepante perto do fomento nacional.  

Nota-se, ainda, a diversidade regional das instituições beneficiadas na 

distribuição dos recursos no fomento descentralizado; quatro são da região Nordeste, 

dois no Sudeste, dois no Centro-Oeste, um no Sul e um no Norte. Porém, no fomento 

nacional das 10 principais organizações, seis são da região Sudeste e nenhuma da região 

Norte. Por fim, ainda sob a ótica do aspecto mais disperso do PPSUS, verifica-se que as 

10 instituições que mais receberam recursos, não correspondem a maior quantidade de 

projetos.  

Entre as principais instituições mais beneficiadas nas três modalidades de 

fomento, distingue-se a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) que recebeu 

orçamento expressivo de R$ 15,2 milhões, para a realização de 6 pesquisas; uma delas 

na modalidade de contratação direta de R$ 13,9 milhões. A segunda instituição que 

http://pesquisasaude.saude.gov.br/
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mais recebeu recursos foi a UFRJ com duas pesquisas (R$ 13,3 milhões). Cabe ressaltar 

que o estado de Minas Gerais é atípico comparado aos outros estados, com a maior 

concentração de universidades públicas federais do Brasil, com a liderança da UFMG 

na destinação de recursos em pesquisas e produção cientifica entre as universidades 

mineiras
34

. 

 

Tabela 2 - Distribuição de pesquisas que integram sexo e gênero e recursos financeiros pelas 

dez principais instituições beneficiadas por regiões e Unidades Federativas, segundo 

modalidade de fomento, Brasil, 2004 – 2016 

    FOMENTO NACIONAL             FOMENTO DESCENTRALIZADO  

Instituições n° % R$ (M) % Instituições n° % 
R$ 

(M) 
% 

Universidade Federal 

do Rio de Janeiro 
2 

 

3,0 

 

13,3 

 

23,6 

 

Universidade 

Federal do Pará 
2 

 

2,6 

 

0,9 7,6 

Fundação Oswaldo 

Cruz 
7 

 

10,6 

 

7,6 

 

13,5 

 

Universidade 

Federal de Mato 

Grosso do Sul 

5 

 

6,6 

 

0,8 6,4 

Universidade Estadual 

de Campinas 
7 

 

10,6 

 

5,8 

 

10,3 

 

Fundação Arnaldo 

Vieira de Carvalho 
1 

 

1,3 

 

0,7 

 

 5,9 

 

Universidade Federal 

de Pernambuco 
6 

 

9,1 

 

3,4 

 

5,9 

 

Universidade de 

Pernambuco 
2 

 

2,6 

 

0,5 

 

 4,4 

 

Universidade Federal 

de Mato Grosso 
1 

 

1,5 

 

2,2 

 

3,9 

 

Universidade 

Federal do Ceará 
1 

 

1,3 

 

0,4 3,1 

Universidade de São 

Paulo 
7 

   

   10,6 

 

1,9   3,4 
Universidade 

Federal de Alagoas 
5 

 

6,6 

 

0,4 

 

3,1 

 

Universidade Federal 

de São Paulo  
5 7,6 1,4 2,4 

Universidade 

Estadual de 

Maringá 

4 5,3 0,3 2,9 

Universidade Federal 

de Minas Gerais 
3 

 

4,5 

 

1,1 

 

1,9 

 

Universidade 

Federal da Bahia 
5 

 

6,6 

 

0,3 

 

  2,7 

 

Universidade Federal 

da Bahia 

 

4 

 

 

6,1 

 

 

 

0,7 

 

 

1,3 

Universidade 

Federal de Minas 

Gerais  

 

2 

 

 

2,6 

 

 

0,3 

 

 

  2,7 

 

União Brasileira de 

Educação e Assistência 
1 

 

1,5 

 

0,6 

 

1,1 

 

Universidade 

Federal da Grande 

Dourados 

3 

 

3,9 

 

0,3 

 

  2,3 

 

 Subtotal  (10 IES) 43 65,1 38,0 67,3 Subtotal  (10 IES) 30 39,4 4,9   41,2 

                 18 IES 23 34,9 18,5 32,7                  23 IES 46 60,6 6,9 58,8 

Total geral  66 100,0 56,5 100,0 Total geral 76 100,0  11,8   100,0 

CONTRATAÇÃO DIRETA  

Instituições  nº % R$ (M) % 

Universidade Federal de Minas Gerais 1 50,0 13,9 80,5 



29 
 

Fundação Oswaldo Cruz  1 50,0 3,4 19,5 

Total  2 100,0 17,2 100,0 

Valores ajustados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), considerando o índice de preço 

correspondente a julho de 2021.  

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da plataforma Pesquisa Saúde 

(http://pesquisasaude.saude.gov.br/). Acesso em agosto de 2019. 

4.1.3 A continuidade e periodicidade da política de financiamento de apoio a 

pesquisa que incorporam questões de sexo e gênero, entre 2004 e 2016, por 

modalidade de fomento 

 

Apesar do número de pesquisas se concentrarem em alguns anos (2013, 2006 e 

2009), não necessariamente corresponde aos anos em que se financiaram mais projetos, 

observam-se maiores concentrações de recursos nos anos 2008, 2009 e 2012. Ao 

analisar a distribuição de projetos e recursos financeiros por modalidade de fomento, na 

tabela 3, observa-se que a frequência das pesquisas que abordam diferenças de sexo e 

gênero variou no decorrer do período estudado, com maior concentração nos anos de 

2013 (27 pesquisas, R$ 7,7 milhões), 2006 (23 pesquisas, R$ 6,8 milhões) e 2009 (20 

pesquisas, R$ 15,1 milhões). 

O total investido nos anos de 2004 a 2016 foi de R$ 85,5 milhões, o recurso 

distribuído por modalidade de fomento mostra a divergência entres os anos com 

maiores números de projetos e o valor financiado. Por fomento nacional no ano de 2008 

– 6 pesquisas (R$ 20 milhões) e 2009 – 2 pesquisas (R$ 10,9 milhões), por fomento 

descentralizado em 2009 – 18 pesquisas (R$ 4,2 milhões) e 2012 – 5 pesquisas (R$ 1,7 

milhões) e por contratação direta em 2012 apenas 1 pesquisa (R$ 13,9 milhões).  

No ano de 2008, o investimento sob a ótica da diferença de sexo e gênero foi de 

20,6 milhões, porém deste recurso 84,9% (R$ 17,5 milhões) foram para apenas um 

projeto de pesquisa “Estudo de Riscos Cardiovasculares em Adolescentes – ERICA” 

advinda do edital nacional Chamada Pública MCT/FINEP/MS/SCTIE/DECIT – 

Síndrome Metabólica 1/2008. Da mesma forma, em 2012 dos cerca de R$ 15,5 milhões 

investidos, 89,1% (R$ 13,8 milhões) decorreram do investimento por contratação direta 

da pesquisa “Estudo Longitudinal da Saúde dos Idosos Brasileiros (ELSI-Brasil)” e em 

2009 dos R$ 18,5 milhões, por meio do fomento nacional 43,1% (R$ 8,0 milhões) foi 

concentrado na pesquisa “Parto Cesáreo Desnecessário no Brasil”, a qual ficou 
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conhecida por pesquisa “Nascer no Brasil” e foi renovada em 2011, também por 

fomento nacional, constando como o único projeto que abordou diferenças de sexo e 

gênero em 2011.  

Esses três estudos apresentam em seus resultados uma diversidade cultural, 

social e biológica de cada local, permitindo assim, planejamentos, avaliações e 

intervenções em saúde mais efetivas aos profissionais, gestores, serviços de saúde e 

formulações de políticas públicas no Brasil. 

 

Tabela 3 - Distribuição de pesquisas que integram sexo e gênero e recursos financeiros 

por ano, segundo modalidade de fomento no Brasil, entre 2004 e 2016 

 

Modalidade de 

Fomento 
Fomento nacional Fomento descentralizado  

Ano n° % $(M) % Ano n° % $(M) % 

2004 12 18,2 2,6 4,6 2004 5 6,6 0,5 4,3 

2005 15 22,7 1,6 2,9 2005 1 1,3 0,0 0,2 

2006 9 13,6 5,5 9,8 2006 14 18,4 1,3 11,2 

2007 12 18,2 4,6 8,1 2007 2 2,6 0,1 0,9 

2008 6 9,1 20,0 35,4 2008 2 2,6 0,6 5,0 

2009 2 3,0 10,9 19,3 2009 18 23,7 4,2 35,5 

2011 1 1,5 1,5 2,6 2012 5  6,6  1,7 14,2 

2013     3 4,5 4,9  8,6  2013 24 31,6 2,8 23,8 

2014 4 6,1 1,7 3,0 2016 5 6,6 0,6 4,8 

2016 2 3,1 3,2 5,6 
     

Total 66 100,0 56,5 100,0 Total 76 100,0 11,8 100,0 

    Modalidade de 

         Fomento                                                                 Contratação Direta 

     Ano            n°      %          $(M)            % 

      2009          1         50,0  3,4          19,5 

      2012          1               50,0           13,9              80,5 

        Total               2                100,0       17,2          100,0 

Valores ajustados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), considerando o índice de preço 

correspondente a julho de 2021.  

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da plataforma Pesquisa Saúde 

(http://pesquisasaude.saude.gov.br/). Acesso em agosto de 2019. 

 

Observa-se que essas pesquisas de abrangência em todo o território brasileiro 

tiveram destinação de recursos significativos, com envolvimento de vários 

pesquisadores multidisciplinares, com estudo sobre saúde do adolescente e seus riscos 

cardiovasculares e o envelhecimento da população brasileira e seus determinantes 

sociais e biológicos
9,10

. Por fim, a pesquisa “Nascer no Brasil” similar a ERICA e ELSI-
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Brasil de estudo com amostra de vários estados, foi a única em 2011, que abordou 

diferenças de sexo e gênero sobre mulheres, parto e nascimento e intervenções 

obstétricas no Brasil. 

 

4.2 Avaliação da qualidade de integração ao sexo e gênero nos artigos 

científicos resultantes das pesquisas em saúde entre 2004-2016 

4.2.1 Utilização das categorias sexo e gênero nos artigos científicos 

produzidos pelas pesquisas em saúde financiadas pelo Decit/MS 

No conjunto de 350 artigos atribuídos às pesquisas financiadas pelo Decit/MS 

constatou-se que a maioria utilizou as categorias sexo, gênero ou ambas (181; 51,7%). 

Esse achado demonstra que nem todos os artigos produzidos e publicados pelas 

pesquisas utilizaram essas categorias (Tabela 4). Entre os artigos que utilizaram, 

proporção significativa foi produzida por pesquisas em população e saúde pública 

(PPSP) (137; 56,1%) e pesquisa clínica (PC) (28; 52,8%).  

Tabela 4 – Utilização das categorias sexo, gênero ou ambas no total de artigos científicos 

produzidos por tipo de pesquisa  

Tipo de pesquisa 

 Biomédica Clínica Serviços de saúde População e 

saúde pública 

Total 

Utilização N % N % N % N % N % 

Artigos que utilizaram 2 14,3 28 52,8 14 36,0 137 56,1 181 51,7 

Artigos que não utilizaram 12 85,7 25 47,2 25 64,0 107 43,9 169 48,3 

Total de artigos 14 100,0 53 100,0 39 100,0 244 100,0 350 100,0 

Fonte: Elaboração própria 

 

Na tabela 5, observa-se que no total de artigos (181) que utilizaram sexo, gênero 

ou ambas, a categoria sexo foi a mais utilizada (45,9%) seguida de sexo/gênero 

(33,1%). Ao analisar por tipo de pesquisa, destaca-se a utilização da categoria sexo 

entre os artigos publicados resultado das PC (60,7%), proporção maior que entre os 
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artigos das PSS (42,9%) e PPSP (42,3%). Entretanto, a proporção de utilização de 

gênero foi maior entre os artigos produzidos pelas PSS (28,6%) e ambas as categorias 

(sexo/gênero), entre os artigos das PPSP (38,0%). 

Tabela 5 – Distribuição das categorias sexo, gênero ou ambas nos artigos publicados por tipo 

de pesquisa 

Tipo de pesquisa 

 Biomédica Clínica Serviços de saúde População e 

saúde pública 

Total de 

artigos 

Categoria N % N % N % N % N % 

Sexo 2 100 17 60,7 6 42,9 58 42,3 83 45,9 

Gênero 0 0 7 25,0 4 28,6 27 19,7 38 21,0 

Sexo e gênero 0 0 4 14,3 4 28,6 52 38,0 60 33,1 

Total de artigos que 

utilizaram 

2 100,0 28 100,0 14 100,0 137 100,0 181 100,0 

Fonte: Elaboração própria 

4.2.2 Qualidade da incorporação de sexo e gênero dos artigos produzidos pelas 

pesquisas em saúde financiadas pelo Decit/MS 

 

A análise da qualidade da incorporação de sexo e gênero nos 181 artigos (Tabela 

6) aplicando as métricas com escala de avaliação das três seções da metodologia de Day 

aponta que na seção 1 - Revisão da literatura e objetivos de pesquisa, as considerações 

de sexo e gênero mencionadas foram qualificadas como ruim em proporção importante 

(43,1%). Na seção 2 - Projeto de pesquisa, métodos e plano de análise, na descrição do 

critério “população” a avaliação foi regular em 33,7% dos artigos, no critério  

“recrutamento e retenção de participantes” foi avaliado significativamente como ruim 

(83,4%), devido a que não foram especificados mulheres, homens ou identidades de 

gênero nas estratégias de recrutamento dos artigos, no critério “ferramentas de coleta de 

dados” foram classificadas como boas (37,6%) e excelentes (30,4%), porque na 

descrição os instrumentos buscaram identificar homes e mulheres e no critério “plano de 

análise” a maioria foi avaliada positivamente, entre excelente (41,4%) e bom (35,4%). 
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Na seção 3 - Plano de tradução de conhecimento, os artigos foram avaliados como 

excelente (38,7%) e bom (37%).  

Ao analisar a qualidade da incorporação de sexo e gênero nos artigos por tipos 

de pesquisa, observa-se que na seção 1 a revisão da literatura e objetivos foi classificada 

como ruim, em proporções semelhantes nos diferentes tipos de pesquisa. Quer dizer que 

as diferenças de sexo se explicitaram pouco na introdução do artigo e não se apresentou 

o que já se conhece e os impactos da inclusão dessas categorias. Cabe mencionar que o 

fato de ter apenas dois artigos de PB dificulta a comparabilidade nos critérios de análise. 

Na seção 2, na escala de avaliação para o item população, as PPSP e PC 

destacam-se ao somar o conjunto das classificações excelente e bom, obtendo-se 

proporções de 50,4% e 35,8% respectivamente. Isto significa que os critérios de 

inclusão e exclusão de sexo e gênero foram justificados e o tamanho da amostra foi 

suficiente para identificar descobertas relevantes com base em sexo e gênero.  

 O item recrutamento e retenção dos participantes foi o critério mais mal 

avaliado em todos os tipos de pesquisas, não existindo diferenças. O item ferramentas 

de coleta de dados são os instrumentos que capturam informações relevantes para a 

análise da influência de sexo e gênero durante a participação dos indivíduos na 

pesquisa, como questionários, guias, entrevistas, entre outros, com isso, a maioria dos 

artigos teve uma boa avaliação no uso das ferramentas, conseguindo abordar e capturar 

dados sobre sexo (por exemplo, homem, mulher) e/ou identidade de gênero, atingindo 

resultados satisfatórios.  

Sobre o item Plano de análise de dados, percebem-se resultados significativos 

da avaliação ao considerar os percentuais dos dois critérios, excelente e bom, nos 

artigos das PPSP (84%), PSS (71,4%) e PC (46,4%). Isso mostra que os artigos 

descreveram e aprofundaram mais na análise dos dados na seção resultados, relatando 

as diferenças dos indivíduos e/ou população estudada com abordagem de sexo e gênero. 

Comparado às outras seções avaliadas, percebe-se que as pesquisas imergem mais no 

detalhamento da influência e reflexões dessas categorias nos resultados da análise dos 

dados, apresentando mais sensibilidade na análise de sexo e gênero nessa seção. 

Na seção 3, Plano de tradução de conhecimento analisa-se a consideração de 

sexo e gênero nas estratégias de divulgação dos resultados da pesquisa para adaptar as 
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intervenções a diversos grupos populacionais, sistemas, serviços de saúde e políticas 

públicas. Notam-se proporções importantes ao considerar na análise os dois critérios, 

excelente e bom, entre os artigos da PPSP (81,8%), PSS (64,3%) e PC (53,6%). 

Tabela 6 – Classificação da qualidade da integração de sexo e gênero nos artigos produzidos de acordo com o tipo 

de pesquisa e a metodologia “Essential metrics for assessing sex e gender integration in health research proposals 

involving human participants 

                 Tipo de pesquisa   

Seção proposta 

 

Escala de 

avaliação 

 

   Biomédica 
 

Clínica 
 

Serviços de Saúde 
 

População e 

Saúde Pública 

 

Total de artigos 

por seção 

   nº % nº % nº % nº % nº % 

1. Revisão da 

literatura e 

objetivos da 

pesquisa 

Excelente 0 0,0 2 7,1 4 28,6 28 20,4 34 18,8 

Bom 0 0,0 4 14,3 1 7,1 21 15,3 26 14,4 

Regular 0 0,0 9 32,1 3 21,4 31 22,6 43 23,8 

Ruim 2 100 13 46,4 6 42,9 57 41,6 78 43,1 

2. Projeto de 

pesquisa, métodos 

e plano de análise: 

 

a) População 

 

Excelente 

 

0 

 

0,0 

 

5 

 

17,9 

 

2 

 

14,3 

 

30 

 

21,9 

 

37 

 

20,4 

Bom 0 0,0 5 17,9 0 0,0 39 28,5 44 24,3 

Regular 0 0,0 11 39,3 3 21,4 47 34,3 61 33,7 

Ruim 2 100 7 25,0 9 64,3 21 15,3 39 21,5 

 

b) Recrutamento e 

retenção de 

participantes  

Excelente 0 0,0 1 3,6 0 0,0 5 3,6 6 3,3 

Bom 0 0,0 1 3,6 2 14,3 12 8,8 15 8,3 

Regular 0 0,0 2 7,1 1 7,1 6 4,4 9 5,0 

Ruim      2 100 24 85,7 11 78,6 114 83,2 151 83,4 

 

c) Ferramentas  

de coleta de dados 

Excelente 0 0,0 3 10,7 3 21,4 49 35,8 55 30,4 

Bom 0 0,0 10 35,7 5 35,7 53 38,7 68 37,6 

Regular 0 0,0 9 32,1 4 28,6 23 16,8 36 19,9 

Ruim 2 100 6 21,4 2 14,3 12 8,8 22 12,2 

 

d) Plano de Análise 

de Dados 

Excelente 0 0,0 4 14,3 5 35,7 66 48,2 75 41,4 

Bom 1 50,0 9 32,1 5 35,7 49 35,8 64 35,4 

Regular 0 0,0 8 28,6 3 21,4 16 11,7 27 14,9 

Ruim 1 50,0 7 25,0 1 7,1 6 4,4 15 8,3 

3. Plano de 

tradução de 

conhecimento 

Excelente 0 0,0 5 17,9 5 35,7 60 43,8 70 38,7 

Bom 1 50,0 10 35,7 4 28,6 52 38,0 67 37,0 

Regular 0 0,0 2 7,1 4 28,6 17 12,4 23 12,7 

Ruim 1 50,0 11 39,3 1 7,1 8 5,8 21 11,6 

Total de artigos  2 100 28 100 14 100 137 100 181 100 

Fonte: Elaboração própria  
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5. DISCUSSÃO 

O Decit/MS fortalece seu escopo enquanto agente indutor de pesquisa em saúde, 

direcionando os recursos financeiros para investimento em temas de pesquisas 

estratégicas frente às necessidades que o sistema de saúde demanda. Nosso estudo 

revela o fomento nacional como principal fonte de financiamento de pesquisas em 

saúde, achado semelhante a outras investigações que analisaram políticas de 

financiamento de temas distintos
35,36

. Assim também aponta notáveis disparidades 

regionais e de instituições beneficiadas no Brasil por modalidade de fomento à pesquisa 

em saúde que abordam as diferenças de sexo e gênero. A distribuição de pesquisas em 

saúde e investimento dos recursos econômicos e intelectuais se concentram na região 

Sudeste, em especial nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, o que 

aponta uma grande concentração nessas cidades já tradicionais na dinâmica científica 

brasileira. Enquanto estados da Região Norte como Piauí, Amazonas e Tocantins não 

tiveram nenhum projeto contemplado nas três modalidades de fomento, apenas os 

últimos dois estados foram beneficiados com somente uma pesquisa no fomento 

nacional.  

Na perspectiva dos achados deste artigo, outros estudos demonstram que os 

repasses financeiros pelo PPSUS às FAPs foram predominantes nos estados que 

possuíam maiores Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) e maior incidência de 

pesquisadores com doutorado, e também, que as FAPs mais estruturadas com maior 

tradição em pesquisas e capacidade científica foram aquelas que mais contribuíram para 

as ações de Ciência e Tecnologia
37,38,39

. 

A lógica empreendida nos editais do PPSUS estruturados pelo Decit/MS, FAPs e 

as Secretarias de Saúde Estaduais consiste em estimular a pesquisa cientifica em várias 

localidades e diversidades regionais, uma vez que dos 26 Estados e o Distrito Federal, 

apenas sete não foram beneficiados com recursos do programa, em contraponto à 

modalidade de fomento nacional, na qual 12 estados acabaram não sendo favorecidos. 

Esses resultados demonstram as desigualdades inter-regional e intra-regional na 

distribuição de recursos financeiros dentro da própria região entre as Unidades 

Federativas. Constatam-se as maiores concentrações de recursos financeiros e 

intelectuais nas regiões e estados em que estão presentes as maiores instituições de 
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ensino e pesquisa em saúde do país, bem como grandes metrópoles com maiores 

recursos destinados a pesquisa
40

. 

Essas concentrações de pesquisas em saúde expõem a necessidade de serem 

expandidas as redes de pesquisas e a diversidade de linhas e editais, sob o caráter 

transversal, no Brasil. Isto é, as agências financiadoras desempenham papel 

fundamental de comunicação com a comunidade científica, atuando através de 

instruções direcionadas e monitoramento eficaz, a fim de mostrar o que se espera dos 

resultados nos projetos por elas financiados, bem como avaliando a forma de retorno 

dos trabalhos na contribuição para o desenvolvimento de políticas e serviços em saúde, 

desde a definição de prioridades (fase de pré-financiamento) e a apropriação e 

divulgação de resultados (fase pós-financiamento)
19

. Assim, a expansão dos grupos de 

pesquisa e a distribuição equitativa de recursos em várias regiões contribuem para 

reduzir as desigualdades que ainda limitam a diversidade da produção científica 

brasileira e apresentam resultados frente às necessidades de saúde.  

No tocante as dez instituições de ensino e pesquisa que foram beneficiadas, nota-

se a prevalência de entidades de direito público, principalmente Universidades Federais 

e Estaduais em todas as modalidades de fomento. Em consonância com esse achado, um 

estudo a respeito da análise da produção cientifica, entre 2007 e 2017, em pesquisas na 

Atenção Primária à Saúde também revela maior concentração de recursos nas 

instituições sediadas na região Sudeste, com destaques as universidades de São Paulo, 

Rio de Janeiro e Minas Gerais
41,42

. Logo, se torna evidente a tradição dessa região na 

área de pesquisas em saúde, sendo uma grande retentora da atividade de pesquisa, bem 

como a região do país protagonista na produção cientifica. 

A região Norte por sua vez, entre as dez instituições mais beneficiadas, se 

mostra presente apenas com 2 pesquisas pela Universidade Federal do Pará e a região 

Centro Oeste, por sua vez, com 5 pesquisas pela Universidade Federal de Mato Grosso 

do Sul, ambas na modalidade fomento descentralizado. Ainda que observado como as 

principais instituições financiadas pelo PPSUS, as participações dessas regiões ainda 

são bastante pequenas no quantitativo total geral. Essa tendência se repete no cenário 

geral de pesquisas, elevando a responsabilidade do Estado e demais órgãos no repasse 

de verbas às universidades, transformando a política cientifica em questão política e 

social.  
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Outro ponto que mostra a desigualdade no volume da distribuição do fomento 

dos projetos por continuidade e periodicidade é em 2010 e 2015, em que não houve 

nenhuma pesquisa financiada abordando as diferenças de sexo e gênero. Além desses 

anos, no fomento descentralizado também não se financiaram pesquisas em 2011 e 

2014, da mesma forma que a contratação direta foi responsável apenas por 2 projetos 

em dois anos, revelando um aspecto de excepcionalidade dessa modalidade de 

financiamento e chamando atenção pela grande concentração de recursos em 

comparação a outras modalidades. Estudo na temática de Alimentação e Nutrição 

(A&N) identificou a concentração do número de pesquisas financiadas no ano de 2013, 

sendo principalmente pela modalidade de fomento descentralizado – PPSUS
35

, 

similarmente demonstrado também na tabela 3 no mesmo ano referido. 

É importante salientar que provavelmente as mudanças governamentais podem 

ter impactado na dinâmica das instituições de fomento à pesquisa. No período estudado, 

observou-se que no interstício de 2004 a 2014 houve continuidade de projetos 

governamentais na área de ciência e tecnologia, o que repercutiu positivamente no 

fomento à pesquisa. Assim, vale dizer que, embora o cenário não fosse ideal, dada essa 

continuidade dos programas governamentais entre os dois governos Lula (2003 a 2006 e 

2007 a 2010) e o primeiro governo Dilma (2011 a 2014), ambos alinhados 

ideologicamente e com gestões “semelhantes” das instituições científicas envolvidas 

nesse processo, o fomento à pesquisa fora impactado positivamente com a condução 

governamental sincrônica
43,44

. Todavia, no ano de 2015, diante da significativa 

turbulência politica e econômica que culminou no processo de impeachment da 

Presidente Dilma Rousseff, a instabilidade politico institucional, afetou 

significativamente a dinâmica do fomento à pesquisa com corte de financiamento de 

auxílios de pesquisa e bolsas em praticamente todas as agências federais e estaduais, 

interrompendo de forma drástica
43,44

.  

Apesar de não ser o escopo da pesquisa, refletir acerca dos impactos das 

transições governamentais na dinâmica do ambiente da ciência e tecnologia em saúde 

faz da análise político-institucional um assunto que não pode ser negligenciado. As 

instituições públicas não são alheias aos atores políticos e governamentais, mas, na 

realidade, são sensíveis às deliberações dos tomadores de decisão, os quais a partir das 

determinações dos cargos de alto e médio escalão que ocupam, podem ditar novas 

diretrizes que repercutem positiva ou negativamente na sistemática científica, que, por 



38 
 

sua vez, dita a condução de pesquisas e o que é ou não relevante de ser pesquisado. O 

estudo aponta para essa interpretação quanto à temática de sexo e gênero.  

Implicações para o financiamento à pesquisa em saúde que integram sexo e 

gênero 

Os desníveis de recursos para os projetos aprovados no Brasil ainda encontram 

desafios na implementação de estratégias pelo Decit/MS à contribuição em relação à 

pesquisa em saúde com resultados empregados em diversos setores de concepção e 

implementação de políticas públicas e serviços de saúde, com velhas disparidades 

presentes na distribuição e contemplação. Entre as quais podemos citar: a) concentração 

de maior número de projetos financiados nos grandes centros e metrópoles; b) 

concentração da maior parte dos recursos financeiros em direção a alguns estados das 

regiões Sudeste e Nordeste; c) pouca capacidade de destinação científica e técnica nos 

estados do Norte e Centro Oeste; e) dificuldade de desenvolvimento científico e 

tecnológico em consonância com as necessidades locais das regiões mais periféricas do 

país; f) falta de consolidação e parcerias sólidas dos órgãos e instituições de fomento 

entre público e privado.  

No Brasil, no tocante ao financiamento à pesquisa, a Política Nacional de 

Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde - PNCTIS e a agenda de prioridades tem o 

papel de induzir, alocar recursos e conduzir a gestão de processo de pesquisas em saúde, 

desde a seleção de prioridades, formulação dos editais, direcionamento e a avaliação da 

política em consonância com as pesquisas
45

. Porém, existem lacunas entre a produção 

de conhecimento e a utilização dos resultados nas políticas públicas e serviços e 

sistemas de saúde para reduzir os problemas identificados na população. Nota-se 

descompasso do crescimento na área acadêmica com suas publicações, cada vez mais 

crescentes, e o retorno para a transformação e contribuição de qualidade e justiça para 

uma vida melhor a sociedade
46,47,48

. 

A pesquisa em saúde no Brasil, de forma a cumprir as prioridades contidas na 

PNCTIS, tem buscado o alcance de maior equidade no desenvolvimento de pesquisas e 

um equilíbrio na oferta de editais, na tentativa de minimizar o problema crônico do 

subfinanciamento à pesquisa. A institucionalização da PNCTIS possibilitou a 

priorização de pesquisas orientadas pelas necessidades da população. Estudo sobre o 

PPSUS e o desafio da incorporação dos resultados das pesquisas, sugere-se uma maior 
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integração entre gestores e pesquisadores, facilitando o acesso às informações e, ainda, 

a criação de uma cultura de tomada de decisão que seja embasada por argumentos 

técnico-científicos evidenciados
49

. 

A Organização Mundial da Saúde, diante desse cenário desafiador, tem 

orientado países mundo afora à promoção de medidas que estimulem o uso de 

evidências científicas em suas práticas e tomadas de decisão. Através dessa orientação, 

a OMS tem sugerido a adoção de planos como a criação da Rede de Políticas 

Informadas por Evidências, a qual fora, inclusive, adotada no Brasil, por intermédio de 

iniciativa correlata que elabora sínteses de evidências para a utilização de resultados e 

evidências científicas na promoção de políticas públicas e debates em saúde.  

Em relação ao financiamento global de pesquisas em saúde, a Organização 

Holandesa para Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde (ZonMw) adota a política de 

financiamento  sob a condição dos estudos destacarem em suas pesquisas a inclusão de 

temáticas sobre sexo, gênero, etnia, idade e outras. E para auxiliar os pesquisadores, a 

ZonMw fornece instruções específicas de como trabalhar essas diferenças em suas 

pesquisas
50

. De maneira semelhante à ZonMw, o Instituto de Medicina dos Estados 

Unidos, também tem ressaltado a importância da integração de sexo em sua política 

editorial para contribuir com uma ciência mais eficaz
27,50,51

.  

Diversas experiências mostram os esforços para a integração dessas categorias 

em pauta ao financiamento de pesquisas e os Institutos Canadenses de Pesquisa em 

Saúde, por sua vez, têm se destacado como referência internacional, em razão de 

estarem orientados por políticas que focam na equidade da saúde e na mudança da 

política editorial das pesquisas por eles financiadas, colocando aos pesquisadores de 

seus financiamentos como item obrigatório de serem efetivamente respondidas nas 

pesquisas as questões relacionadas às abordagens de sexo e gênero
52

. 

A ideia de constituir financiamento específico dedicado à pesquisa de sexo, 

gênero e saúde através da criação do Instituto de Gênero e Saúde dentro da estrutura dos 

institutos, tem inclusive impactado no financiamento de grupos de estudos, não só no 

Canadá, mas em outros países que levam em consideração questões relacionadas a sexo 

e gênero em suas revisões
52

. De tal maneira, os institutos canadenses têm gerado 

esforços e resultados consideráveis para moldar a agenda de saúde global, colocando a 
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incorporação dessas diferenças como um assunto prioritário de pesquisa em saúde a 

nível mundial. 

E pensando nesses esforços e resultados à integração dessas categorias, sob o 

critério da qualidade dos artigos, nosso estudo também revela a utilização de sexo, 

gênero ou ambas as categorias no desenho das pesquisas e nos resultados publicados 

nos artigos, com ênfase na pesquisa em população e saúde pública, e na pesquisa 

clínica. As diferenças por sexo são mais reportadas nos artigos produto da pesquisa 

clínica, sexo/gênero nos artigos, principalmente, da pesquisa de população e saúde 

pública e gênero entre os artigos da pesquisa em serviços de saúde. Essa tendência 

verifica-se em outros estudos que analisam os esforços de instituições agências 

financiadoras de diversos países para incentivar pesquisadores/as a incorporar essas 

categorias
8,53,54,55

. 

Um achado que chamou a atenção foi o fato de que um pouco menos da metade 

dos artigos produzidos não utilizaram essas categorias para análise e apresentação dos 

resultados. A resistência e as dificuldades para a incorporação destas categorias podem 

ajudar a explicar esse achado
8,21,56

. Estratégia como a indicação explicita de sexo e 

gênero nas prioridades e na política de financiamento podem influenciar positivamente 

a sua incorporação no desenho da pesquisa e na divulgação dos resultados ainda que 

avanços aconteçam progressivamente ao longo do tempo e de forma diferenciada para 

aderir a incorporação de sexo e gênero entre as disciplinas e tipos de pesquisa
8,18,56,57

. 

Os achados sobre a qualidade da integração de sexo e gênero revelam, em geral, 

baixos níveis de excelência e boa qualificação nas seções analisadas dos artigos 

publicados pelas pesquisas. Na métrica revisão da literatura e objetivos dos estudos 

(seção 1), nos critérios de inclusão e exclusão da amostra, nos instrumentos da coleta de 

dados e no plano de análise de dados (seção 2) e do Plano de tradução de conhecimento 

(seção 3) as considerações de sexo (por exemplo, homem e mulher) e/ou identidade de 

gênero avaliados como boas variaram entre 14,4% e 37% e excelentes entre 18,8% e 

38,7%. Essa integração pode garantir que os resultados dos artigos sejam igualmente 

seguros para ambos os sexos e modificador da relação entre descoberta e intervenção. 

Apesar disso, os estudos revelam falta de aprofundamento de análise mais completas 

dos dados a fim de compreender o impacto de sexo e gênero nos objetos de estudo dos 

artigos. 
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O critério mais deficitário foi o recrutamento e retenção de participantes, 

inclusive sem nenhuma diferença ao considerar os artigos em todos os tipos de 

pesquisa, no qual os/as pesquisadores/as não descreveram o “n” de homens, mulheres 

ou outras identidades de gênero da amostra. Esse achado demonstra que os estudos não 

consideraram a relevância e diversidade de sexo e gênero que compõem o grupo. Ao 

definir a amostra, consequentemente pensa-se no recrutamento e suas estratégias para 

retenção dos/das participantes, o que não foi demonstrado nessa seção. Na maioria dos 

artigos analisados nenhuma explicação foi apresentada, o que dificulta uma boa 

avaliação da qualidade para o exercício do alcance à diversidade e aos determinantes da 

saúde. Nesse sentido, compromete-se a avaliação com que algumas populações são 

excluídas inadequadamente sem justificativas pelas escolhas. As diferenças são 

existentes e permeiam por sintomas a manifestações clínicas de doenças, confiabilidade 

de testes e respostas assertivas. 

Na perspectiva dos achados deste artigo, outros estudos demonstram a ausência 

ou baixa qualidade da integração das categorias de sexo e gênero na pesquisa em saúde, 

seja pela escassa a indicação de conhecimento disponível sobre as diferenças de sexo e 

gênero na revisão da literatura, o cálculo da amostra para identificar diferenças de sexo 

e gênero, indicadores de exposição e resultados sensíveis a sexo e gênero, inadequada 

descrição/desagregação dos resultados análise estatística para avaliar a interação ou 

diferenças entre homens e mulheres e inconsistência nas diferentes seções dos artigos. 

Tem se verificado diferenças nas diversas disciplinas de conhecimento, por exemplo, 

entre estudos observacionais e ensaios clínicos randomizados
60,61,62 

e na pesquisa 

biomédica
63

. Assim como na produção de evidências em agravos e problemas de saúde 

onde, por exemplo, apesar da crescente evidência que demonstra diferenças relevantes 

nos resultados em saúde para mulheres e homens decorrentes da Covid-19 estudos ainda 

não examinam desde o planejamento das fases da pesquisa clínica nem descrevem os 

resultados de forma inadequada
61

. 

Nosso estudo mostra a ausência ou baixa qualificação das considerações de sexo 

e gênero na revisão da literatura e objetivos da pesquisa (seção 1) (que é a parte mais 

pobre) que tende a obscurecer diferenças de subgrupos entre homens e mulheres e 

outras identidades de gênero. Envolver a diversidade de sujeitos com suas 

características biológicas, socioculturais, comportamentais e suas singularidades pode 

aprimorar a análise interseccional ao desagregar fatores e levar o conhecimento à prática 
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com resultados e soluções mais inclusivas a população
55,64

. É provável que autores/as 

não façam a inclusão dessas categorias na seção introdutória porque estão cada vez mais 

concisas, sem muito aprofundamento teórico sobre as questões de pesquisa e isso 

influencia diretamente como a pesquisa será projetada. Existe carência sistemática na 

revisão da literatura em estudos que abordam diferença de sexo / gênero, e essa 

negligência histórica resulta em muitos estudos que não fizeram perguntas de pesquisa 

baseada nessas categorias
63

. E consequentemente, leva a publicações de artigos não bem 

planejados e inclusos sobre a análise de sexo e gênero levando a uma literatura com 

muitas perguntas e possíveis evidências sem respostas, carecendo de reflexão sobre os 

mecanismos por trás dessas diferenças ou sobre as lacunas do conhecimento
59,65,66

. 

Essa pesquisa apresenta algumas fortalezas. Primeiro, a utilização de métricas e 

critérios disponíveis para a avaliação da qualidade de integração de sexo e gênero nas 

diversas seções da pesquisa em saúde com seres humanos. As perguntas que orientam a 

avaliação e as escalas são ferramentas importantes para identificar os desafios nas 

lacunas para a elaboração, realização e análise dos resultados das pesquisas.  Segundo, 

possibilita construir estratégias de treinamento e capacitação de pesquisadoras/es sobre 

a relevância da incorporação de sexo e gênero nos diversos tipos de pesquisa. Terceiro, 

a escolha de análise de artigos produzidos por pesquisas financiadas pelo Ministério da 

Saúde do Brasil permite fazer recomendações sobre a pertinência de explicitar as 

categorias de sexo e gênero nos temas prioritários dos editais de apoio à pesquisa e o 

compromisso para apoiar capacitações e treinamento para pesquisadores/as. 

Nesse sentido, melhorar a qualidade do relato dos resultados de sexo/gênero nos 

artigos oportuniza não apenas o aprimoramento das evidências para adequar às 

demandas e necessidades de saúde, mas também identificar intervenções mais precisas e 

relevantes que se aplicam no mundo real, com o intuito de potencializar a qualidade e a 

eficácia dos serviços e cuidados de saúde visando o amplo benefício para todos
2,3,22

. 

Implicações para as Políticas de ciência e tecnologia 

Os desafios da integração dessas categorias em todo o processo de pesquisa e a 

tradução dos resultados ainda permanecem principalmente nas pesquisas biomédicas e 

clínicas. Os mecanismos de financiamento precisam de fortalecimento para 

desempenhar melhor aconselhamento metodológico, direcionamento e recomendações 

baseadas em evidências para que os/as pesquisadores/as incorporem análises baseadas 
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em sexo e gênero de forma que demonstrem impactos nas políticas públicas, serviços, 

sistemas de saúde e as reais necessidades em saúde da população. 

O uso de ferramentas de avaliação, como as métricas essenciais utilizadas nesta 

pesquisa, seria de grande valia para ajudar a direcionar melhor os/as coordenadores/as 

dos projetos a fim de qualificar a incorporação dessas categorias com análises e 

resultados mais enriquecedores. No entanto, o uso de métricas por si só não é suficiente. 

Recomenda-se a implementação de estratégias pelo Decit/MS, editores e revisores no 

país para a sensibilização e capacitação a fim de garantir o comprometimento com uma 

ciência mais evidente em seus resultados, treinar avaliadores, delinear editais e 

chamadas para a avaliação criteriosa referente à integração apropriada de sexo e gênero 

nos diversos tipos de pesquisas em saúde e monitorar e avaliar os resultados e 

recomendações dos estudos. 

Diversas experiências mostram os esforços dos institutos, agências de 

financiamento e periódicos para refinarem progressivamente as pesquisas em resultados 

científicos mais sistemáticos, reproduzíveis e aplicáveis, se fortalecendo como agente de 

mudanças
60,61,63

. Por exemplo, o Instituto Canadense de Gênero e Saúde (Institute of 

Gender Health) exige que todos os departamentos de pesquisa analisem como as 

políticas públicas e programas governamentais se relacionam e afetam a população e 

subpopulações de diferentes gêneros
63

 e os Institutos Nacionais de Saúde dos Estados 

Unidos (National Institutes of Health) definiram um plano estratégico de 2019 a 2023 

para que as pesquisas biomédicas voltadas à saúde da mulher integrem e aprimorem 

seus resultados com influências de sexo e gênero
61

. 

 

Limitações do estudo  

Existem algumas limitações deste estudo. Primeiro, alguns artigos podem ter 

sido publicados posteriormente aos anos da busca e coleta dos dados, não sendo 

incluídos na análise desse estudo. Segundo, o baixo número de artigos publicados 

resultado da pesquisa biomédica que compõe a amostra, pois torna difícil ponderar o 

interesse de pesquisadores/as na utilização dessas categorias. No entanto, a literatura 

revela a incorporação lenta tanto das diferenças de sexo, gênero ou a utilização de 

ambas as categorias, inclusive em contextos com fortes estímulos para a incorporação 
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desta abordagem na pesquisa biomédica
57,58

. Os próximos passos para melhorar a 

abordagem dessa pesquisa é analisar outras variáveis também, como o sexo do/a 

coordenador/a de cada projeto e identificar as recomendações propostas. 

 

6. CONCLUSÃO 

 

Diante dos resultados apresentados, existe a necessidade de ampliar os recursos 

de pesquisas em saúde tanto na modalidade de fomento descentralizado PPSUS como 

no fomento nacional de forma mais direcionada para minimizar as diversas disparidades 

presentes na sociedade e alcançar a equidade nos serviços e sistemas de saúde. Ainda é 

visível a desigualdade entre as modalidades de fomento, regiões, Unidades Federativas 

e instituições beneficiadas, bem como entre editais e linhas de estudos, que se mostram 

como desafios para efetuar a PNCTIS com reorientação da agenda de prioridades de 

pesquisa, para alcançar resultados mais efetivos para as políticas públicas e serviços de 

saúde no Brasil na perspectiva das diferenças de sexo e gênero.  

Nossos resultados também confirmam achados de experiências internacionais 

que assinalam diferenças e dificuldades para a apresentação de resultados desagregados 

por sexo e análise de gênero nos artigos científicos produzidos pelas pesquisas em saúde 

financiadas pelo Decit/MS. Cabe às agências de fomento e instituições públicas 

reconhecer que levar em consideração sexo e gênero nas pesquisas em saúde é 

imprescindível como ponto de partida para potencializar o caminho metodológico do 

estudo, preencher lacunas de conhecimento e disseminar resultados que alcancem a 

igualdade de gênero na ciência
61

. O uso de métricas para avaliar a integração de sexo e 

gênero promove alta qualidade de pesquisas em saúde que abordam essas categorias 

desde o início do processo do estudo, resultando em compreensão e reflexão 

aprofundada da situação de saúde para a tomada de decisão nos sistemas, serviços de 

saúde e políticas públicas informadas por evidências. 
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